
PROJETO DE LEI Nº 054/2021
“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A PRORROGAR CONTRATO TEMPORÁRIO DE 01 (UMA) MÉDICA, AUTORIZADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 4786/2020, E A CONTRATAR, POR TEMPO DETERMINADO DE ATÉ 12 (DOZE) MESES, 01 (UM) ENFERMEIRO, AMBOS PARA ATUAÇÃO NA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE”

JERRI ADRIANI MENEGHETTI, Prefeito Municipal de Dois Irmãos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei Orgânica do Município, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte:
L  E  I


Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a prorrogar, em caráter excepcional a regra prevista pelo art. 242 da Lei Municipal de nº 1.883/2001, por até 12 (doze) meses, a contratação autorizada pela Lei Municipal de nº 4.786, de 11 de fevereiro de 2020, a saber:


I – 01 (uma) médica ginecologista/obstetra, com carga horária de 20 (vinte) horas semanais, para atuação nas Unidades Básicas de Saúde da rede municipal;


Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado ainda a contratar, por tempo determinado de até 12 (doze) meses, para atendimento na Rede Municipal de Saúde, com base nos artigos 240 e seguintes da Lei nº 1.883, de 13 de dezembro de 2001, 01 (um) Enfermeiro com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, para lotação na Unidade Básica de Sáude do Bairro Vale Verde – Apoio ao COVID/19.

Art. 3º Para a prorrogação de contrato e a contratação autorizadas pela presente Lei, como vencimentos serão pagas as remunerações equivalentes à percebida pelos servidores de igual função no quadro permanente do Município de Dois Irmãos, os quais serão reajustados na mesma data e pelo mesmo percentual que estes, assegurados ainda os pagamentos previstos no art. 244, da Lei nº 1.883, de 13 de dezembro de 2001 e eventuais outros pagamentos previstos na legislação correlata.

Art. 4º As despesas decorrentes dessa Lei correrão por conta das seguintes classificações orçamentárias: 
09.02.10.0301.0058.2048 Atenção Básica
3.31.90.04.00.00 Contratação
Recurso 4500 – Atenção Básica
09.002.0010.0301.0062.2073 PSF – Programa Saúde da Família ASPS
3.3.1.90.04.000000 Contratação por tempo determinado
Recurso 0040 - ASPS

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOIS IRMÃOS, RS 20 DE MAIO DE 2021.
JERRI ADRIANI MENEGHETTI,                
PREFEITO MUNICIPAL.
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Encaminhamos o presente Projeto de Lei nº 054/2021 que “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A PRORROGAR CONTRATO TEMPORÁRIO DE 01 (UMA) MÉDICA, AUTORIZADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 4786/2020, E A CONTRATAR, POR TEMPO DETERMINADO DE ATÉ 12 (DOZE) MESES, 01 (UM) ENFERMEIRO, AMBOS PARA ATUAÇÃO NA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE”, para apreciação e deliberação dos senhores Edis.

A presente proposição se justifica em vista de que foi apresentada pela Secretaria Municipal de Saúde para fins de renovação de contrato temporário de uma médica gineco/obstetra que atua nas Unidades Básicas de Saúde. A administração municipal, em razão dos termos da lei complementar 173/2020, está impedida, até 31.12.2021, de criar cargo que implique aumento de despesa, o que é o caso da situação presente, onde não há vaga disponível, tampouco concurso vigente para o cargo de médico ginecologista/obstetra.

Com relação à contratação de enfermeiro regime 40 semanais, houve o encerramento do contrato da enfermeira Ana Paula Marques de Oliveira, que atuava na unidade básica de suade do bairro Vale Verde, com atuação direta no apoio COVID/19, portanto, necessária e urgente tal reposição, não havendo concurso vigente para provimento efetivo. 

A epidemia COVID-19, em que pese se tratar de uma situação temporária, ainda se estende no contexto atual, trazendo uma série de demandas extraordinárias em saúde, especialmente, em protocolos de higienização de locais públicos, emergenciais e diferenciadas, o que se aplica a todas as funções que ora se busca manutenção.

No obstante a recente alteração do sistema de bandeiras e classificação adotado pelo Governo do Estado (decreto estadual 55.882/2021), ainda há uma demanda expressiva no atendimento da COVID/19, não podendo a rede municipal de saúde deixar de prescindir dos profissionais/atribuições acima referidos, não obstante, ainda, as limitações impostas pela LC 173/2020. Destarte, tendo o intuito do presente, também, em preservar na íntegra tais ações e funções, até que a nova Gestão possa se organizar com relação ao quadro de funções e cargos que passará a assumir, sem prejuízo de continuidade, especialmente em razão do recesso da Câmara Legislativa.

Por fim, atentos ao que dispõe a Lei de Responsabilidade Fiscal em seu artigo 65, § 1º, inciso III, com redação conferida pela recente Lei Complementar 173/2020, e, tratando de atividade essencial a saúde pública – pandemia novo Coronavírus, o Ente Público está dispensado de gastos e limites quando se tratar de atividade essencial no sentido de combate e prevenção da pandemia.

Assim sendo, e diante das razões acima elencadas, passa a se justificar a presente solicitação para prorrogação de contrato temporário, como exceção à regra do art. 242 da Lei 1883/2001, bem como a contratação para suprir o afastamento de servidora por desligamento do cargo/atribuições, tudo com vistas a que tais atividades desenvolvidas naqueles locais de trabalho não sofram descontinuidade, tampouco venham a ser prejudicadas as condições plenas e apropriadas de higiene e serviços públicos, em especial diante dos atuais protocolos em saúde pública em tempos de pandemia.

Por fim, passa a se apresentar os anexos impactos orçamentários que tais atos passarão a gerar no orçamento do corrente ano. 

Dessa forma, com o objetivo de buscarmos a devida autorização legislativa para efetivar as contratações temporárias, esperamos desta Colenda Câmara o pronunciamento favorável à proposição em tela.
JERRI ADRIANI MENEGHETTI, 
PREFEITO MUNICIPAL.
